
 

A povoação do território do atual município foi empreendida a partir de 1952 pela Companhia Imobiliária e 

Colonizadora Santa Izabel do Ivaí, no contexto de expansão demográfica da região motivada pela fundação 

de Paranavaí, município do qual tornou-se distrito em 1953. 

A localidade tem a sua autonomia alcançada em 26 de novembro de 1954 e em 25 de novembro de 1955 

ocorre a instalação do município com a posse do primeiro prefeito. 
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A INSTALAÇÃO DA COMARCA 

A comarca de Santa Izabel do Ivaí foi criada pela Lei Estadual nº 4.336 de 21 de janeiro de 1961 e 

instalada no dia 31 de agosto de 1963, de acordo com a Portaria nº 431/1963. O primeiro Juiz de Direito 

titular da nova comarca foi o Dr. Adolfo Kruger Pereira. De entrância inicial compreende, além da sede, 

os Serviços Distritais de Santa Mônica e Planaltina do Paraná. 

O Foro Judicial é composto de Juízo Único e Ofício de Distribuidor, Contador, Partidor, Avaliador e 

Depositário Público. 

O Foro Extrajudicial é composto por: Tabelionato de Notas, acumulando precariamente o Tabelionato de 

Protesto de Títulos; Serviço de Registro de Imóveis; Serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais, 

acumulando precariamente o Serviço de Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas.1 
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